
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DECISÃO MONOCRÁTICA 
Embargos de Declaração nº 0009818-95.2013.815.0011
Origem : 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : Maria de Fátima Silva
Advogado  : Giuseppe Fabiano do Monte Costa
Embargado : Banco Itaucard S/A
Advogado   : Luís Felipe Nunes Araújo

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO
REVISIONAL DE  CONTRATO  COM  PEDIDO  DE
TUTELA ANTECIPADA C/C CONSIGNAÇÃO EM
PAGAMENTO.  FORMULAÇÃO  DE  ACORDO
ENTRE  AS  PARTES.  DESISTÊNCIA  TÁCITA.
APLICAÇÃO  DO  ART.  503,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.  AUSÊNCIA DE INTERESSE NO
PROSSEGUIMENTO  DA  INSURGÊNCIA.  PERDA
DO  OBJETO.  RECURSO  PREJUDICADO.
PERMISSIBILIDADE  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO
NEGADO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

-  Deve  ser  declarado  prejudicado,  pela  perda  do
objeto,  os  embargos  de  declaração,  em  razão  da
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superveniência  de  acordo  firmado  entre  as  partes,
no qual resolveram por fim ao litígio de que trata o
inconformismo.

-  O  presente  acordo  implica  no  desinteresse  da
análise  da  pretensão  recursal,  e,  portanto,  na
desistência  tácita  do  recurso,  sendo  de  rigor  a
aplicação do parágrafo único, do art. 503, do Código
de Processo Civil,  ao considerar “aceitação tácita a
prática,  sem  reserva  alguma,  de  um  ato
incompatível com a vontade de recorrer’.

Vistos.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
227/238, opostos por Maria de Fátima Silva, contra a decisão de fls. 209/222, que, nos
autos  da  Ação  Revisional  de  Contrato  com  Pedido  de  Tutela  Antecipada  c/c
Consignação  em  Pagamento,  ajuizada  em  face  do  Banco  Itaucard  S/A,  negou
seguimento ao Recurso de Apelação, com espeque no art. 557,  caput, do Código de
Processo Civil.

Em suas  razões,  a  recorrente postula  a  reforma da
decisão hostilizada, afirmando existir omissão, contradição e obscuridade, no que diz
respeito a análise da ilegalidade na cobrança da TEC - Tarifa de Emissão de Carnê,
bem como, da capitalização mensal de juros, e, ainda, a imposição de juros abusivos,
pois acima da média de mercado. Ao final, requer o acolhimento dos aclaratórios.

As  partes  interpuseram  petitório,  fls.  242/244,
informando a realização de composição extrajudicial entre eles e a renúncia ao direito
de recorrer.
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É o RELATÓRIO.

DECIDO

Consoante  relatado,  os  litigantes  pugnaram  pelo
encerramento do feito, através da petição de fls. 242/244, em razão da realização de
composição  extrajudicial  pactuada  entre  eles,  na  qual  noticiaram  a  renúncia  ao
direito de interpor qualquer recurso.

Tal conduta, a meu ver, implica no desinteresse da
análise da pretensão recursal, o que pressupõe a desistência tácita do recurso, sendo
de rigor a aplicação do parágrafo único, do art. 503, do Código de Processo Civil, ao
considerar “aceitação tácita a prática, sem reserva alguma, de um ato incompatível
com a vontade de recorrer’.

A esse respeito, cumpre esclarecer que o Regimento
Interno deste Egrégio Tribunal, em seu art. 127, XXX, confere ao relator atribuição
para “julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido o objeto, e homologar
desistência, ainda que o feito se ache em mesa para julgamento”.

Neste sentido, calha transcrever os recentes julgados:

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  FORMULAÇÃO  DE
ACORDO EXTRAJUDICIAL ENTRE  AS  PARTES.
APLICAÇÃO  DO ART.  503  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  EVIDÊNCIA  DA
PREJUDICIALIDADE DO RECURSO. ART. 127, XXX
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DO  REGIMENTO  INTERNO  DESTA  CORTE
JULGADORA. SEGUIMENTO NEGADO. REMESSA
DOS AUTOS À ORIGEM PARA HOMOLOGAÇÃO.
Consta  nos  autos  termo  de acordo extrajudicial
celebrado pelas partes após interposição do recurso
apelatório,  sendo  assim,  operou-se  a desistência
tácita deste último, posto que inexiste o interesse
recursal no prosseguimento da irresignação, a qual
resta  prejudicada  pela  perda  do seu objeto.(TJPB;
APL  0026947-02.2009.815.2001;  Rel.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho; DJPB 19/09/2014; Pág. 9)

E,

DECLARATÓRIA  DE  INEXIGIBILIDADE  DE
DÉBITO C.C. DANOS MORAIS. Superveniência de
acordo  extrajudicial  não  homologado  no  Juízo  de
origem.  Perda  superveniente  de  interesse  recursal
(  art. 462 do CPC  ), equiparável à     desistência     e como  
tal  homologada.  Preclusão  lógica  que  impede  a
análise  do  apelo.  Exegese  do     art.  503,  parágrafo  
único, do CPC  . Acordo homologado. Perda do objeto  
recursal. Recurso não conhecido.(TJSP; APL 0047652-
53.2012.8.26.0564;  Ac.  7818548;  São  Bernardo  do
Campo; Décima Primeira Câmara de Direito Privado;
Rel.  Des.  Rômolo  Russo;  Julg.  28/08/2014;  DJESP
08/09/2014)

Destaco,  ainda,  que,  embora  o  acordo  entabulado
pelas partes só tenha sido protocolado,  quando os autos já se encontravam nesta
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instância  ad quem, tal pacto deve ser, de fato, analisado pelo Juízo  a quo, pois, caso
homologado, tanto o seu cumprimento, quanto a baixa e o arquivamento do feito,
devem ocorrer sob a jurisdição de origem.

Diante  de tal  panorama,  não há dúvidas  quanto  a
ausência  de  interesse  da  embargante,  em  prosseguir  com  o  julgamento  dos
aclaratórios, razão pela qual o presente recurso deve ser julgado prejudicado, tendo
em vista a perda de seu objeto.

De outra sorte, sabe-se que o  caput do art. 557, do
Código de Processo Civil, impõe a negativa monocrática de seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO,  nos termos do art. 557, do Código de Processo
Civil, determinando, por conseguinte, o retorno dos autos à unidade de origem para
análise da pretensão de homologação do acordo firmado entre as partes.

P. I. 

João Pessoa, 03 de outubro de 2014.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador

                                Relator
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